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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 011/2025 
Processo nº 153/2025 

Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS COROAS, no uso de suas atribuições legais, comunica aos 
interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO que fará credenciamento de pessoas 
físicas ou jurídicas interessadas na prestação de Serviços de Fisioterapia motora, neurológica e 
domiciliar, a serem prestados no Município de Três Coroas/RS. 
Os documentos de habilitação, descritos no item 1.1 ou 1.2 deste edital, deverão ser protocolados a 
partir de 09 de outubro de 2025, no horário das 12 horas às 19 horas, de segunda a quinta-feira e 
das 9 horas às 16 horas em sextas-feiras, na Prefeitura Municipal de Três Coroas, sito à Av. João 
Correa, n° 380, ou através do protocolo web no site da prefeitura, para fins de CREDENCIAMENTO: 
 

OBJETO 

Item Quant. Estimada Mensal Unidade Descrição Valor 
Unitário 

01 2.000 sessão Fisioterapia Motora na Clínica R$ 34,12 

02 100 sessão Fisioterapia Neurológica na Clínica R$ 56,88 

03 800 Sessão Fisioterapia domiciliar R$ 74,10 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: Demais especificações do objeto se encontram no Anexo I - Estudo Técnico 
Preliminar e Anexo II – Termo de Referência. 
 

1 – CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO 
 

As pessoas jurídicas ou físicas interessadas em prestar os serviços no Município de Três Coroas, 
deverão solicitar o Credenciamento nas especialidades pretendidas, apresentando os seguintes 
documentos, em original ou por cópia autenticada em tabelionato ou pelo (s) servidor (es) 
encarregado (s) da recepção dos mesmos, ou, ainda, retirados pela internet, nos casos em que isso 
for possível, junto ao Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal. 
 
1.1– DOCUMENTOS PARA PESSOAS JURÍDICAS 
a) Contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e 

Documentos, onde conste, dentro dos seus objetivos, a prestação dos serviços acima indicado; 
b) Cartão do CNPJ; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e 

Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional); 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 
e) Certidão negativa de débito com o Município sede do estabelecimento; 
f) Certidão negativa de débito com o FGTS; 
g) Alvará de localização fornecido pelo Município da sede da pessoa jurídica; 
h) Alvará de Funcionamento (saúde), segundo legislação vigente; 
i) Relação dos serviços (com quantitativos) que se propõe realizar; 
j) Declaração que atenda ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme 

o modelo aprovado pelo Decreto Federal n° 4.358-02; 
k) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do 
documento; 
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l) Declaração de que os atendimentos serão realizados somente por especialistas devidamente 
formados e regularizados em seus respectivos Conselhos Regionais, anexando cópia da 
capacitação profissional que realizará o serviço (certificado) e comprovação de regularidade com 
o respectivo Conselho Regional. 

m) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
1.2 – DOCUMENTOS PARA PESSOAS FÍSICAS 

a) Declaração de Compromisso de Prestação e de disponibilidade de carga horária, compatível 
com a conveniência dos usuários do SUS; 

b) Carteira de identidade; 
c) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
d) Relação dos serviços (com quantitativos) que se propõe realizar; 
e) Certidão negativa de débito com o Município de domicílio do interessado; 
f) Comprovantes de inscrição no INSS como contribuinte individual; 
g) Alvará de localização fornecido pelo Município sede do estabelecimento (consultório) do 

prestador. 
h) Alvará de Funcionamento (saúde), segundo legislação vigente; 
i) Declaração de que os atendimentos serão realizados por especialista devidamente formado e 

regularizado em seu respectivo Conselho Regional, anexando cópia da capacitação do 
profissional que realizará o serviço (certificado) e comprovação de regularidade com o 
respectivo Conselho Regional. 

 
Observação: Em qualquer dos casos acima, para pessoas físicas ou jurídicas, os documentos 

deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada por tabelião ou servidor público da 
Prefeitura Municipal de Três Coroas, ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. 
 

2 – CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
a) é vedado: 
    1.1 – O trabalho do credenciado em dependências ou setores próprios do Município; 
    1.2 – O credenciamento de profissionais pertencentes ao quadro permanente do Município. 
b) O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços 
pelos credenciados, podendo proceder o descredenciamento, em caso de má prestação, verificada 
em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa; 
c) O credenciamento, não configurará uma relação contratual de prestação de serviços; 
d) O teto-máximo de atendimentos mês, para pessoa jurídica ou física, não corresponderá à divisão 
da quantidade de procedimentos constante do preâmbulo pelo número de empresas ou profissionais 
devidamente habilitados no presente procedimento; 
e) não poderá exercer atividade, por credenciamento, o profissional que for servidor público em 
exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou que estiver em exercício de mandato 
eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer desses cargos; 
f) O credenciado que venha a se enquadrar nas situações previstas no item anterior, terá suspensa a 
respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento; 
g) O tempo máximo de agendamento para realização da sessão não poderá ser superior a 05 dias; 
h) os serviços devem ser prestados no Município de Três Coroas. 
 

3 – DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 
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2.1. A vigência do termo de credenciamento será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por períodos anuais, por interesse da Administração, com a anuência da 
credenciada, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, até o limite de 60 meses após a abertura do 
credenciamento. 

 
4 – DO PAGAMENTO 

 
a) O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente até o dia 10 
(dez) do mês subsequente, tendo em conta o número de procedimentos efetivamente realizados por 
encaminhamento do Município, multiplicado pelo valor constante no preâmbulo. 
b) os pagamentos somente ocorrerão nas sextas-feiras. 
c) O pagamento somente será efetuado após apresentação da produção realizada mensalmente, 
entregando o Relatório de Produção idôneo a ser definido e disponibilizado, para o departamento de 
controle e avaliação da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, até o dia 30 de cada mês. 
d) Em hipótese alguma haverá pagamentos antecipados. 
e) O valor dos atendimentos somente poderá sofrer reajuste após o período de um (01) ano, através 
do IPCA. 
 

5 – DO PESSOAL DO CREDENCIADO 
 
É de responsabilidade exclusiva e integral do credenciado, a utilização de pessoal para execução dos 
respectivos procedimentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 
comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, 
poderão ser transferidos para o Município ou para o Ministério da Saúde. 
 

6 – FORMALIZAÇÃO  
 
O credenciamento será formalizado mediante Termo próprio, contendo as cláusulas e condições 
previstas neste Edital. 
 

7 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
7.1. Em caso de atraso injustificado na prestação dos serviços, sujeitar-se-á o credenciado à multa 
de mora de 1% ao mês de juros, sobre o valor do contrato ou da nota de empenho, ou conforme o 
caso, sobre o valor correspondente aos itens em atraso; 
7.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente 
o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei Federal n. º 14.133/2021. 
7.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Credenciamento, em 
relação ao objeto, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as 
seguintes sanções: 

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 
b) multa de até 10%(dez por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no 

caso do Credenciado não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a 
Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela 
autoridade competente; 

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual sobrevier 
prejuízos para a Administração; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação. 
7.2.1. Se o Credenciado deixar de entregar a documentação ou  apresenta-la falsamente, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 
5(cinco) anos, impedido de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e das demais cominações legais. 
7.3. A sanção de advertência de que trata o item 7.2, letra a, poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

I – Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos 
observados na prestação dos serviços; 

II – Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços 
do MUNICÍPIO, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
7.4. A penalidade de suspensão será cabível quando o Credenciado participar do certame e for 
verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. Caberá 
ainda a suspensão quando o Credenciado, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado 
transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO. 
 

8 – RESCISÃO 
 
8.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 
8.2. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I – O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
II – O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
III – a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
IV – O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
V – A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 
VI – A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas no edital e no contrato;  

VII – o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII – o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na Lei Federal nº 
14.133/2021; 

IX – A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
X – A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
XI – a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato;  
XII – razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

XIII – a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido na Lei Federal nº 14.133/2021. 

XIV – a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
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desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 

XV – O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação; 

XVI – a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução 
de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto; 

XVII – a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato. 

Parágrafo único.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 
do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
8.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

I – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo anterior; 

II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a Administração; 

III – judicial, nos termos da legislação; 
§ 1o A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
§ 2o Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que 

haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito a: 

I – Devolução de garantia; 
II – Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
III – pagamento do custo da desmobilização. 
Parágrafo Único: Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 
8.4.  A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes consequências, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

I – Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio da Administração; 

II – ocupação E utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 
104 da Lei 14.133/21; 

III – execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores 
das multas e indenizações a ela devidos; 

IV – Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração. 

§ 1o A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

§ 2o É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, 
podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

§ 3o Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa do Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso. 
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§ 4o A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu 
critério, aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo. 
 

9 – INFORMAÇÕES 
 
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Três Coroas, na Av. João 
Correa, nº 380, ou pelo telefone 0800 000 8932, ou através do e-mail: 
licitacoes3@trescoroas.rs.gov.br; e/ou na Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, sito na 
Rua Felipe Bender, n° 170. 
 

Prefeitura Municipal de Três Coroas, em 07 de outubro de 2025. 
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ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Município de Três Coroas 

Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social 

 

Necessidade da Secretaria de Saúde e Assistência Social: Prestação de serviço em fisioterapia no 

Munícipio de Três Coroas. 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O presente chamamento tem como objeto o credenciamento de todos os interessados em prestar 

serviços, de fisioterapia motora na clínica, fisioterapia neurológica na clínica e fisioterapia domiciliar 

para atender à demanda da Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social de Três Coroas, RS. 

  

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A contratação pretendida não está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de Três 

Coroas/RS, tendo em vista que o mesmo ainda está em andamento. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para prestação de serviço os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de 

atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a 

título habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 14.133/2021. 

A empresa deverá prestar serviços ambulatorial fisioterapia clínica, neurológica e domiciliar esse 

deverá ser executado em conformidade com todos os detalhamentos contidos no projeto básico 

integrante deste processo. Estar regularmente estabelecida no município de Três Coroas, em plena 

atividade, com horário compatível à atividade desenvolvida.  

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Não tem uma estimativa de custo mensal, será realizado conforme demanda da Secretaria Municipal 

de Saúde e Assistência Social, que levará em consideração a demanda existente, a capacidade 

operacional de cada serviço credenciado e a capacidade financeira para fazer frente aos exames 

autorizados. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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O projeto de credenciamento de clínicas e profissionais de fisioterapia visa ampliar e qualificar a 

oferta de atendimentos fisioterapêuticos aos munícipes, por meio da integração de prestadores 

privados ao sistema público de saúde municipal. 

A proposta contempla a habilitação de clínicas e profissionais habilitados, devidamente registrados 

nos conselhos profissionais competentes (CREFITO), para prestar serviços fisioterapêuticos aos 

usuários do SUS (Sistema Único de Saúde), conforme as diretrizes e protocolos clínicos estabelecidos 

pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Essa iniciativa busca, reduzir filas de espera, aumentar a resolutividade e proporcionar mais agilidade 

e humanização nos tratamentos. 

Benefícios para os munícipes: 

Melhora no acesso ao tratamento fisioterapêutico 

Ampliação do número de pontos de atendimento em diversas regiões do município. 

Redução da necessidade de deslocamentos longos, especialmente para moradores de áreas 

periféricas ou rurais. 

Redução do tempo de espera 

Aumento da oferta de vagas para atendimento, contribuindo para a diminuição das filas e tempo de 

espera por consultas e sessões. 

Atenção humanizada e personalizada 

Atendimento em clínicas credenciadas com infraestrutura adequada e ambiente acolhedor, 

promovendo maior conforto e qualidade assistencial. 

Ampliação da rede de cuidado contínuo 

Integração do serviço fisioterapêutico ao cuidado em saúde primária e secundária, beneficiando 

pacientes com condições crônicas, pós-operatórios, reabilitações ortopédicas, neurológicas e 

respiratórias. 

Melhor qualidade de vida e funcionalidade 

O acesso regular à fisioterapia contribui diretamente para a recuperação da autonomia, alívio de 

dores e melhora da qualidade de vida dos cidadãos. 

Gratuidade dos serviços 

Atendimento 100% custeado pelo município ou via recursos do SUS, sem custos diretos para os 

usuários, garantindo o direito à saúde conforme preceitos constitucionais. 

Benefícios para a Gestão Pública Municipal 

Ampliação da capacidade de atendimento sem necessidade de novas estruturas públicas 
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O credenciamento permite à administração municipal ampliar rapidamente a oferta de serviços sem 

altos investimentos em construção ou contratação via concurso. 

Melhor utilização dos recursos públicos 

Pagamento por produção efetivamente realizada (serviços prestados), garantindo maior controle e 

eficiência no uso do orçamento. 

Flexibilidade e agilidade administrativa 

O modelo de credenciamento permite ajustar a rede credenciada conforme a demanda, podendo 

ampliar ou reduzir prestadores com facilidade, respeitando critérios técnicos e legais. 

Transparência e segurança jurídica 

Processo de credenciamento com critérios claros, públicos e objetivos, alinhado às normativas da Lei 

de Licitações (Lei nº 14.133/2021), conforme aplicável. 

Estímulo à economia local e ao setor de saúde 

Geração de emprego e renda para profissionais locais, além de fortalecimento das clínicas e serviços 

de saúde do município. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Para esta contratação se aplica o parcelamento.  

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do 

parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste 

princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade 

técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, 

com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado. 

Em vista disto, o princípio do parcelamento deverá ser aplicado à presente contratação, pois 

favorece a especialização na execução do objeto, uma vez que diferentes partes podem ser 

realizadas por empresas que possuem expertise na área de fisioterapia, elevando a qualidade dos 

serviços ou produtos entregues. Outro benefício importante é a redução de riscos, já que a execução 

descentralizada diminui a dependência de um único prestador de serviço e reduz os impactos de 

eventuais inadimplementos ou falhas contratuais. 

 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS  

Pretende-se, com a presente contratação direta, pela modalidade de credenciamento de prestadores 

de serviços, assegurar amplo acesso, por parte dos pacientes, usuários do Sistema Único de Saúde, 
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no âmbito municipal, a serviços de saúde de qualidade, conforme tabela de remuneração, por estes 

serviços, estabelecida pelo Município. 

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 

Administração. A Secretaria de Saúde e Assistência Social indicará servidores para atuarem como 

gestor e fiscal do contrato. 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam 

concluídas, quais sejam:  

 

a) elaboração de minuta do edital;  

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária é dispensada neste momento do 

credenciamento, por não se tratar de compra ou registro de preços, devendo este requisito ser 

observado quando do empenho prévio, geralmente feito por estimativa para que embase as 

autorizações para a realização dos serviços credenciados 

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme o caso);  

d) elaboração de minuta do contrato;  

e) encaminhamento do processo para análise jurídica;  

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, 

mediante Nota Técnica com os ajustes indicados;  

g) publicação e divulgação do edital e anexos;  

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;  

i) assinatura e publicação do contrato.   

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 

execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a aquisição/operacionalização dos 

serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta. 

O serviço que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de contratações correlatas ou 

interdependentes.  

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  
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Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e 

seus anexos e  existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos 

que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. 

 

Três Coroas, 25 de setembro de 2025. 

 

 

_______________________ 

Luciano von Saltiél 

Secretário Municipal de Saúde e Assistência Social 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Chamamento Público para Prestação de Serviços de Fisioterapia 

 
1. OBJETO 
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação, por meio de Chamamento Público, de 
pessoa física ou jurídica legalmente constituída e habilitada para a prestação de serviços de 
fisioterapia, com o objetivo de atender a demanda da rede pública de saúde, conforme as condições 
estabelecidas neste documento. 

 
2. JUSTIFICATIVA 
A contratação visa suprir a demanda reprimida e/ou crescente por atendimentos fisioterapêuticos no 
município, garantindo à população acesso a serviços de qualidade, com resolutividade, eficiência e 
cobertura adequada, conforme preconizado pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e a política nacional 
de atenção básica. 

 
 
3. ESCOPO DO SERVIÇO 
A entidade contratada deverá prestar os seguintes serviços: 

• Avaliação fisioterapêutica individualizada; 

• Elaboração de plano terapêutico; 

• Sessões de fisioterapia conforme prescrição médica;  

• As sessões deverão ser realizadas apenas uma vez por dia, não sendo permitida a realização 

de duas sessões no mesmo dia; 

• Relatórios mensais de produção e evolução dos pacientes; 

• Encaminhamentos e orientações quando necessário. 

Público-alvo: Pacientes encaminhados pela rede pública de saúde com autorização, com indicação 
médica para fisioterapia 

 
4. LOCAL E HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
Os serviços poderão ser prestados: 

• Em unidade própria da contratada, desde que dentro do município e com fácil acesso à 

população; 

Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira, das 08h às 17h (pode ser ajustado conforme 
necessidade local). 

 
5. QUANTITATIVO ESTIMADO 
A previsão mensal de atendimentos é de aproximadamente: 
 

Item  Quant. Estimada Mensal  Unidade  Descrição  Valor Unitário  

01  2000 sessão  Fisioterapia 
Motora na Clínica  

R$ 34,12 
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02  100 sessão  Fisioterapia 
Neurológica na 
Clínica  

R$ 56,88 

03  800 Sessão  Fisioterapia 
domiciliar  

R$ 74,10 

 
6. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 
Para participar do chamamento, os interessados deverão apresentar: 

• Comprovação de inscrição no CNPJ; 

• Alvará de funcionamento da clínica ou unidade; 

• Registro no Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CREFITO); 

• Certidões negativas de débito (INSS, FGTS, Receita Federal, etc.); 

• Comprovação de qualificação técnica e capacidade operacional; 

• Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária exigida; 

• Equipe técnica com profissionais registrados no CREFITO. 

 
7. DA PARTICIPAÇÃO: 
Poderão ser credenciadas, na condição de Proponente, pessoas jurídicas devidamente habilitadas, 
que possuam a documentação necessária para celebração do Termo de Credenciamento. 
 
Não poderão participar do Chamamento: 
Servidores ou empregados do quadro da Secretaria Municipal de Saúde do Município, em 
atendimento ao art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
8. VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
O valor da remuneração será por sessão individual de fisioterapia, conforme tabela própria do 
município. 
O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação de relatório de atendimentos, 
notas fiscais e demais documentos comprobatórios. 
Valor mensal estimado para esta contratação: R$ 133.208,00 (cento e trinta e três mil, duzentos e 
oito reais). 
P.A 2.030 

 
9. VIGÊNCIA 
O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 
conforme interesse público e disponibilidade orçamentária. 

 
10. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato serão realizados pela Secretaria 
Municipal de Saúde, por meio de servidor responsável, que acompanhará a qualidade e a 
conformidade dos serviços prestados. 

 
11. PENALIDADES 
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O descumprimento das cláusulas contratuais poderá acarretar: 
• Advertência; 

• Multas; 

• Rescisão contratual; 

• Suspensão temporária de participar de licitações públicas. 

 
12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
Este Termo de Referência poderá ser revisto ou alterado a qualquer tempo, mediante justificativa 
técnica e formalização pelas partes. 

 
 

Três Coroas, 25 de setembro de 2025. 

 

 

_______________________ 

Luciano von Saltiél 

Secretário Municipal de Saúde e Assistência Social 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 
CONTRATO Nº __/2025 
 
Que entre si fazem, de um lado o MUNICÍPIO DE TRÊS COROAS, Pessoa Jurídica de Direito Público, 
com sede na Prefeitura Municipal de Três Coroas, à Av. João Correa, 380, inscrita no CNPJ n.º 
88.199.971/0001-53, neste ato representada por seu Prefeito Municipal Sr. Fabiel Cristóvão Port, 
brasileiro, residente e domiciliado em Três Coroas, RS, a seguir denominado simplesmente 
MUNICÍPIO, e de outro o Sr.(a)  ___________, estabelecida _________, ___, _____/___, RG nº 
______, CPF nº _______, INSS sob nº _________  a seguir denominado simplesmente CREDENCIADO, 
nas seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: É objeto do presente instrumento, a prestação de serviços de sessões de 
fisioterapia, conforme chamamento público nº ___/2_ de __/__/202_ e abaixo: 
 

Item Descrição Valor Unitário 

01 Fisioterapia Motora na Clínica R$ 30,00 

02 Fisioterapia Neurológica na Clínica R$ 50,00 

03 Fisioterapia domiciliar R$ 65,00 

 
DO OBJETO: 

a) Os atendimentos dos itens 01 e 02 deverão ser prestados no próprio consultório do 
profissional 

b) O usuário determina com qual profissional vai querer realizar o atendimento. 
c) Os serviços serão prestados exclusivamente mediante encaminhamento regulado de 

pacientes, a ser feito somente pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social. 
d) Todos os prestadores contratados ficarão sujeitos à controle e avaliação da Secretaria 

Municipal de Saúde e Assistência Social durante a vigência do contrato. 
e) Os prestadores de serviço deverão submeter-se aos protocolos aprovados pelas instâncias do 

SUS. 
f) Os prestadores de serviço deverão preencher os formulários do SUS conforme orientação da 

Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, zelando pela qualidade no preenchimento 
e pela clara compreensão da solicitação, especificando todos os critérios solicitados. 

g) Os atendimentos devem abranger pacientes adultos e pediátricos, consoante necessidade 
verificada pela gestão municipal. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As quantidades descritas acima são uma previsão baseada na demanda 
atual da Secretaria da Saúde, de maneira que serão pagos somente os atendimentos que forem 
efetivamente realizados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: O CREDENCIADO, sem qualquer vinculação hierárquica ou funcional, prestará 
atendimento em seu próprio consultório aos pacientes encaminhados pelo MUNICÍPIO. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: Compete ao CREDENCIADO: 
a) Manter o MUNICÍPIO sempre informado do local, dias e horários de atendimento; 
b) atender aos pacientes do MUNICÍPIO, dedicando-lhes todo o seu zelo e sabedoria profissional. 
c) O tempo máximo de agendamento não poderá ser superior a 05 dias. 
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CLÁUSULA QUARTA: Em remuneração pelos serviços prestados o CREDENCIADO receberá o valor 
unitário por atendimento descrito na Cláusula Primeira, sendo expressamente proibida a cobrança 
de qualquer valor adicional. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: A remuneração estabelecida no "caput" desta cláusula será reajustada após o 
período de um (01) ano, através do IPCA. 
 
CLÁUSULA QUINTA: O pagamento se dará sempre até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao período 
em que forem realizados os atendimentos, em sextas-feiras, através de depósito em conta corrente 
do CREDENCIADO, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura/RPA, desde que a mesma tenha 
dado entrada na Prefeitura Municipal até a segunda-feira anterior. 
O pagamento somente será efetuado após apresentação da produção realizada mensalmente, 
entregando o Relatório de Produção idôneo a ser definido e disponibilizado, para o departamento de 
controle e avaliação da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, até o dia 30 de cada mês. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Para atendimento ao que dispõe a IN RFB nº 971 de 13/11/2009, Lei Municipal 
nº 2.288 de 11/11/2003 e Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006 e alterações posteriores, devem 
ser observados os seguintes procedimentos, conforme o caso: 

I) sobre o enquadramento do anexo do Simples Nacional: Todas as Notas Fiscais de prestação de 
serviços deverão mencionar o anexo do Simples Nacional a que está enquadrada, para fins de 
isenção ou não da retenção da Previdência Social, caso o serviço esteja elencado como sujeito à 
retenção nos arts.118 e 119 da IN RFB nº 971 de 13/11/2009. 

II) sobre dispensa da retenção da Previdência Social: A empresa que se enquadrar em casos de 
dispensa de retenção da Previdência Social, deverá informar tal fato na Nota Fiscal ou em declaração 
anexa, indicando a lei e o artigo a que se aplica. 

III) Apresentação da GFIP: Todas as empresas sujeitas à retenção da Previdência Social devem 
anexar à Nota Fiscal uma cópia da GFIP da última competência, conforme exige o art. 138 da IN RFB 
nº 971 de 13/11/2009. 

IV) em caso de existência de contrato formal firmado para realização do serviço ou obra, a 
contratada deverá observar ainda a apresentação de cópia de outros documentos solicitados no 
contrato, como cópia do recolhimento do FGTS e da GPS entre outros. 

V) Empregados em condições especiais de trabalho: Para fins do Art. 145 da IN RFB nº 971 de 
13/11/2009, caso a empresa possua empregados que exercem funções em condições especiais que 
possibilite a aposentadoria especial, esta deverá anexar em todas as Notas Fiscais uma declaração 
contendo o nome e remuneração dos empregados expostos. 

VI) Serviço de transporte de passageiros: As Notas Fiscais de transporte de passageiros, deverão 
observar o disposto no art. 121, inciso II do Art. 122 e 123 da IN RFB nº 971 de 13/11/2009, sendo 
assim devem passar a discriminar as despesas com combustível e manutenção do veículo para a 
devida diminuição da base de cálculo de retenção da previdência social. 

VII) Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN): As empresas optantes pelo 
Simples Nacional devem informar na Nota Fiscal o percentual de ISSQN que recolhem. 
 
CLÁUSULA SEXTA: Compete ao MUNICÍPIO: 
a) encaminhar os beneficiários para atendimento pelo CREDENCIADO comunicando o com 
antecedência mínima de quarenta e oito (48) horas. 
b) pagar em dia os honorários resultantes dos atendimentos, em prazo não superior a dez dias, a 
contar da data da apresentação da respectiva fatura. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: Este TERMO DE CREDENCIAMENTO obriga as partes signatárias ao que nele se 
contém, não gerando nenhuma outra obrigação ou direito, sendo a sua vigência pelo prazo de 12 
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(doze) meses a contar da sua assinatura, e poderá ser prorrogado por quantos exercícios financeiros 
forem possíveis, até o limite descrito no edital, a exclusivo critério do MUNICÍPIO, podendo ainda ser 
cancelado a qualquer tempo, por qualquer das partes, bastando para tanto, que a parte interessada 
no cancelamento comunique à outra, por escrito, com antecedência mínima de trinta dias, ou 
também por acordo amigável entre as partes, a qualquer tempo, sem a necessidade de aviso prévio. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na hipótese de cancelamento, o CREDENCIADO fará jus à remuneração dos 
atendimentos efetivados até a data do cancelamento. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes deste TERMO DE CREDENCIAMENTO, correrão a 
conta das seguintes dotações orçamentárias: 2.030-3.3.9.0.39.50 ou 3.3.9.0.36.30. 
 
CLÁUSULA OITAVA: Em caso de atraso injustificado na prestação dos serviços ou má prestação, 
sujeitar-se-á o credenciado à multa de mora de 1% ao mês de juros, sobre o valor do contrato ou da 
nota de empenho, ou conforme o caso, sobre o valor correspondente aos itens em atraso, ou, ainda, 
rescisão contratual; 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração 
rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei Federal n. º 14.133/21. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste 
Credenciamento, em relação ao objeto, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, aplicar as seguintes sanções: 

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 
b) multa de até 10%(dez por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no 

caso do Credenciado não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a 
Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela 
autoridade competente; 

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual sobrevier 
prejuízos para a Administração; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação. 
 
CLÁUSULA NONA: Os signatários de comum acordo elegem o FORO da Comarca de Três Coroas/RS 
para dirimir eventuais controvérsias relacionadas com este TERMO DE CREDENCIAMENTO, 
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por assim estarem avençados, firmam as partes o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO em duas 
vias de igual forma e teor, assistidos por duas testemunhas, que também o assinam, para que 
produzam os efeitos legais pertinentes. 
 

Prefeitura Municipal de Três Coroas em, ____ de __________ de 2025. 
 


